
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.522 - PR (2013/0406191-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : OSVALDO FERREIRA LEITE 
ADVOGADO : JULIO CEZAR FERMENTÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS 
APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido 
debatida na Corte de origem, o que afasta suposta violação do princípio 
do non reformatio in pejus.

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

3. "A pendência de publicação do acórdão proferido na 
ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal."  (AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.522 - PR (2013/0406191-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : OSVALDO FERREIRA LEITE 
ADVOGADO : JULIO CEZAR FERMENTÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 249, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. DIREITO AO BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS.

Havendo início de prova material e em sendo comprovado, por 
meio de prova testemunhal idônea, o exercício de atividades 
rurícolas, em período anterior à Lei nº 8.213/91, assiste ao segurado 
direito à sua averbação, no âmbito do RGPS, independentemente do 
recolhimento de contribuições, exceto para fins de carência.

Não comprovado o exercício de atividades que, sendo Superior 
Tribunal de Justiça 18/22 prejudicais à saúde ou à integridade física 
do segurado, são enquadráveis como especiais, não há como 
averbá-las como tal.

Preenchidos  os requisitos para a concessão da aposentadoria 
especial, ou da aposentadoria por tempo de contribuição, tem o 
segurado direito ao benefício; concorrendo esse direito em mais de 
uma data-base (por exemplo, na data do protocolo do requerimento 
administrativo, em 28-11-99 e em 16-12-98), deverá ser implantado 
o que lhe for mais vantajoso.

Os consectários legais devem observar, em suma, os seguintes 
parâmetros: a) a atualização monetária, que incidirá a partir do 
vencimento de cada prestação, deverá observar a variação mensal 
da(o): ORTN (de 10/64 a 02/86); OTN (de 03/86 a 01/89); BTN (de 
02/89 a 02/91); INPC (de 03/91 a 12/92); IRSM (de 01/93 a 02/94); 
URV (de 03 a 06/94.880/94); IPC-r (de 07/94 a 06/95); INPC (de 
07/95 a 04/96); IGP-DI (de 05/96 a 03/2006); e, INPC (a partir de 
04/2006); b) os juros de mora são de 1% (um por cento) ao mês, a 
partir da citação; c) 'Os honorários advocatícios, nas ações 
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previdenciárias, devem incidir somente sobre as parcelas vencidas 
até a data da sentença de procedência ou do acórdão que reforme a 
sentença de improcedência' (Súmula nº 76, deste Tribunal); d) o INSS 
e o segurado ao qual tiver sido reconhecido o direito à assistência 
judiciária gratuita não estão sujeitos ao pagamento de custas 
processuais (Lei nº 9.289/96, artigo 4º, incisos I e II); e) os honorários 
periciais devem ser pagos ou reembolsados pela parte vencida; na 
hipótese de sucumbência recíproca, faz-se seu rateio proporcional 
entre as partes." 

A decisão agravada conheceu em parte e deu parcial provimento ao 
recurso especial do agravante, nos termos da seguinte ementa (fls. 311/320, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO 
IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA 
DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À 
CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. 
ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Aduz o agravante que "não se pode confundir a fixação da correção 
monetária e dos juros de mora (a condenação em si) com a alteração dos critérios 
estabelecidos para os aludidos juros de mora e correção monetária (os índices e 
percentuais fixados), porquanto, conquanto a condenação em si seja questão de 
ordem pública, a alteração dos critérios determinados configura questão de 
interesse privado e, por consequência, é submetida ao princípio da proibição da 
reformatio in pejus" (fls. 326/327, e-STJ).

Defende a necessidade de sobrestamento do presente feito, porquanto os 
acórdãos das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF ainda não foram publicados e o STF não 
decidiu quanto à modulação dos efeitos da decisão das ADIs, razão pela qual o exato 
alcance da decisão ainda não pode ser avaliado com segurança. 

Sustenta a inaplicabilidade do entendimento consubstanciado na ADI 
4.357/DF ao presente caso, pois "a questão debatida no presente processo é 
totalmente diversa, por tratar-se de pedido de condenação do INSS a pagamento 
de benefício previdenciário e, portanto, não se cuidar, em hipótese alguma, de 
questão relativa a regime de precatórios" (fl. 332, e-STJ).  
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Alega que "o acórdão do REsp repetitivo 1.270.439/PR, embora se 
configure num precedente válido para indicar o entendimento do STJ sobre juros e 
correção, não pode ser aplicado neste ponto para os efeitos do art. 543-C do CPC. 
Em verdade, o Recurso Especial repetitivo que julgou a matéria no âmbito do STJ 
foi o REsp 1.205.946/SP (...), não há, portanto, nenhuma menção no (...) (REsp 
1.205.946/SP) ao afastamento do índice da caderneta de poupança para a 
correção monetária, motivo pelo qual deve ser afastada a aplicação da Súmula n. 
83/STJ" (fls. 334/335, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.522 - PR (2013/0406191-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS 
APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido 
debatida na Corte de origem, o que afasta suposta violação do princípio 
do non reformatio in pejus.

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

3. "A pendência de publicação do acórdão proferido na 
ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal."  (AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Primeiramente, cumpre afastar, de pronto, a violação do princípio do non 
reformatio in pejus, porquanto é entendimento assente neste Tribunal Superior de que a 
correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de 
ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. CONTRADIÇÃO. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97, NA REDAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 
E DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, 
PARA SANAR A CONTRADIÇÃO APONTADA.

(...)
II. Assim, como a questão atinente aos juros moratórios e à 

correção monetária, por se cuidar de matéria de ordem pública, na 
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg 
no REsp 1.291.244/ RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,  
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/03/2013),  encontra-se insuscetível de 
preclusão, aprecia-se o pedido de aplicabilidade imediata do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, na redação da Medida Provisória 2.180-35/2001, ao 
presente feito.

(...)
VI. Embargos de Declaração acolhidos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 
3/9/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. SÚMULA STJ/211. GRAU DE LESÃO 
SOFRIDO POR UM DOS COAGRAVADOS. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL TOMADA COM BASE NA ANÁLISE 
PROBATÓRIA. REVISÃO OBSTADA. SÚMULA STJ/7. ALTERAÇÃO 
EX OFFICIO DO TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
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POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA QUE CONDENOU A 
AGRAVANTE AO PAGAMENTO DE PENSÃO VITALÍCIA. 
SÚMULAS STJ/283 E 284. JULGAMENTO EXTRA PETITA 
QUANTO AO GRAU DE INVALIDEZ DE UM DOS 
COAGRAVADOS. ARGUMENTO NÃO LEVANTADO 
ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL VEDADA.

(...)
5.- A questão relativa ao grau de invalidez do segundo 

Coagravado não foi trazida nas razões do Recurso Especial 
interposto, constituindo, portanto, inovação recursal, o que 
impossibilita a discussão a respeito do tema em sede de Agravo 
Regimental em razão da preclusão consumativa.

6.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 223.685/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 10/6/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. MORTE DE FILHO. CIRURGIA BARIÁTRICA. 
DANO MORAL. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS. SÚMULAS NºS 54 E 
362/STJ. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
CONSECTÁRIO LÓGICO DA CONDENAÇÃO.

(...)
7. Os juros de mora constituem matéria de ordem pública, de 

modo que aplicar, alterar ou modificar seu termo inicial, de ofício, 
não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus 
quando já inaugurada a competência desta Corte Superior.

(...)
9. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1.160.335/MG, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 6/12/2012.)

Conforme consignado na decisão agravada, em 14.3.2013, o Plenário do 
STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se 
refere aos critérios de atualização monetária.

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira 
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
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dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, 
a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 
(b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas.

Por seu turno, nas lides previdenciárias, o cálculo da correção monetária 
deve observar a variação do INPC, diante da especialidade da norma inserta no caput 
do art. 41-A da Lei n. 8.213/91, incluído pela Lei n. 11.430/2006, verbis: 

"Art. 41-A.  O valor dos benefícios em manutenção será 
reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário 
mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou 
do último reajustamento, com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE."

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.

1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela 
Corte de origem independe de pedido expresso na inicial ou de  
recurso voluntário da parte, pois são tratados como matéria de 
ordem pública. A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 
1.291.244/RJ, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 05/03/2013; 
AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.

2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 
08/11/2013), Rel. Min. Sérgio Kukina, a Primeira Turma 
manifestou-se a respeito dos juros de mora, assentando o 
entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/09, 
pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os efeitos do julgamento da 
ADI n. 4.357/DF.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por 
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arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) 
impõe que se fixe o INPC como índice de correção monetária nas 
demandas que tratam de benefícios previdenciários diante de 
previsão específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, 
confiram-se: AgRg no AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 30.719/SC, 
AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 39.890/SC, todos da 
relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e AgRg no 
REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 
19/5/2014.

4. Agravo regimental do INSS não provido."
(AgRg no REsp 1427958/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
2/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A PUBLICAÇÃO DOS 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STF NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, OU DA MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. (II) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
INPC.

1.   Esta colenda Corte Superior de Justiça possui entendimento 
de que o processamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de dispositivo legal ou a modulação de efeitos 
dos efeitos da decisão não justifica o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. O exame de tal pretensão somente tem cabimento 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 
interposto neste Superior Tribunal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013; EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EmbExems 7.894/DF, 3S, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 06.03.2014.

2.   Quanto ao reajustamento da renda mensal do benefício 
previdenciário, esta 1a. Turma do STJ, ao analisar o Agravo 
Regimental no Recurso Especial 1.309.942/MG, na Sessão do dia 
20.3.2014, concluiu que, em matéria previdenciária, o índice a ser 
utilizado é o INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/91, 
acrescentado pela Lei 11.430/2006, ratificando-se, dessa maneira, o 
que ficou consignado no julgamento do REsp. 1.272.239/PR, de 
relatoria do Ministro ARI PARGENDLER, DJe 1.10.2013.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1431744/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, 
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DJe 3/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
Tratando-se de benefício previdenciário, a correção monetária 

deve ser calculada segundo a variação do INPC, por força do que 
dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução que resulta da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 
11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF). Agravo 
regimental não provido."

(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

Por fim, a pendência de recurso no STF em ação na qual se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 
Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 
recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

Do mesmo modo, os precedentes desta Corte pontuam que a pendência 
de apreciação de embargos de declaração opostos contra acórdãos cujo julgamento se 
deu sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não implica direito ao 
sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Confira-se: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

(...)
 6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. 

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

 "PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 

Documento: 1342506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2014 Página  11 de 4



 
 

 

IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

 1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...)
6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)

Ante o exposto, não tendo a autarquia agravante trazido argumento capaz 
de infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0406191-0 REsp 1.424.522 / PR

Números Origem:  50035237420104047003  PR-50035237420104047003

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OSVALDO FERREIRA LEITE
ADVOGADO : JULIO CEZAR FERMENTÃO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OSVALDO FERREIRA LEITE
ADVOGADO : JULIO CEZAR FERMENTÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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